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(49 A experiência que a Prefeitura 
ele São Paulo vem realizando — a 

participação popular na elaboração 
do orçamento de 1990 — não tem 
merecido a atenção que o assunto re- 
quer. 

Orçamento, 

Certamente a iniciativa ainda é 
muito incipiente para permitir um 
juízo conclusivo sobre seus resulta-
dos. Mas enquanto método, sob vá-
rios aspectos inédito, já é suficiente 
para justificar a abertura de um am-
plo debate. 

A maneira tradicional de elabo-
rar o orçamento público anual é co-
nhecida: com base no ano corrente 
ou na média de anos anteriores, apli-
ca-se um raciocínio qualquer de pre-
visão inflacionária e se chega a um 
quadro aparentemente racional de 
receita e despesa. Termina aí a fase 
de gabinete, isto é, o império autori-
tário dos tecnoburocratas. Começa 
então a fase dita "política", ou seja, 
o jogo aberto ou encoberto das pres-
sões, dos lobbies, das barganhas es-
púrias ou das concessões poulistas, 
demagógicas ou fisiológicas. O povo 
— que é quem paga a receita e deve-
ria receber o beneficio das despesas 
-- fica de fora. Ou, na melhor das 
hipóteses, assiste ao espetáculo, pela 
intermediação mais ou menos legiti-
mada de seus representantes eleitos. 

A atual administração munici-
pal de São Paulo está tentando mu-
dar esse quadro. A Prefeitura está 
consciente de que, neste ano ainda, 
pouco poderá fazer para inverter ra-
dicalmente o processo, mas já fará 
muito, comparado com o convencio-
nal. E, se der certo, vai aperfeiçoar o 
método para os anos seguintes. 

A idéia fundamental baseia-se 
na descentralização da máquina ad-
ministrativa, na integração de ativi-
dades setoriais e no diálogo com a 
população. Para pôr essa idéia em 
prática, aproveitou-se a descentrali-
zação já existente na Prefeitura; ex-
pressa pelas Administrações Regio-
nais, mas se criou uma instância no-
va, os Núcleos Regionais de Planeja-
mento. Esses núcleos são constituí-
dos por servidores das secretarias 
municipais que atendem diretamente 
o público (Saúde, Habitação, Trans- 

porte, bducaçao etc.) e vinculados 
ao administrador regional e á Secre-
taria Municipal de Planejamento. Os 
núcleos procuram estabelecer canais 
de participação com a população da 
região para ouvir suas reivindica-
ções; recolhidas e organizadas as de-
mandas setoriais e locais, estas são 
compatibilizadas pela Secretaria do 
Planejamento, que, em seguida, as 
discutirá com o restante da adminis-
tração, com o partido do governo e 
com a Câmara Municipal. 

Estabelece-se, as- 
sim, uma rede 
constituída pela 
Administração, 
pela população, 
pelo partido e pe- 
lo Legislativo. A 
interação desses 

componentes gera uma presença or- 
ganizada e consciente dos cidadãos 
não apenas na elaboração do orça- 
mento, mas na própria gestão da 
Prefeitura e no planejamento da ci- 
dade. O munícipe, individualmente 
ou como integrante de uma entidade 
ou de um movimento, terá a oportu- 
nidade de opinar sobre a utilização 
de recursos públicos, e terá de optar, 
por exemplo, entre a construção de 
um viaduto e a melhoria de atendi- 
mento de um hospital municipal. Ao 
fazê-lo, o munícipe estará assumindo 
sua cidadania plena, e exercendo seu 
poder político. Não se trata, portan- 
to, de conceber a "participação" 
apenas como um ato de acompanha- 
mento e fiscalização — o que já é 
muito, mas é insuficiente. Trata-se 
de conferir efetivo poder de decisão 
aos setores populares — o que, no 
limite, pode ser o embrião de um 
deslocamento do eixo de poder na 
sociedade. 

Pode-se argumentar que esse 
deslocamento de poder, por enquan-
to, é uma mera possibilidade, e não 
uma certeza previsível. Mas é, inega-
velmente, uma potencialidade, com 
alto significado estratégico. 

É claro, também, que, para seu 
pleno êxito, a experiência tem de 
contar com a efetiva participação 
dos cidadãos. Todos sabemos quão 
precária e incipiente é a organização 
popular legítima, autônoma e inde-
pendente, depois de tantos anos de 
ditadura e de populismo. Não obs-, 
tente, ela existe, setorial e regional-
mente, embora de maneira fragmen-
tada e embrionária. E a própria exis-
tência de espaços e canais institucio-
nais abertos pela Prefeitura de São 
Paulo vai obrigar a população a or-
ganizar-se e a aperfeiçoar a organi-
zação já existente, nem que seja para 
que cada região ou cada setor não 
fique atrás dos demais na disputa pe-
lo poder e pelo usufruto dos benefí-
cios públicos. De qualquer forma, é 
uma experiência em marcha, e que 
está aí para quem quiser ver. E parti-
cipar. 
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